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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

HISTÓRIA DA CONSTRUÇÃO 
SOCIOCULTURAL DA MATERNIDADE E 
PATERNIDADE

Ângela Morais (2019, p. 1) destaca que é tentador 
abordar a maternidade e a paternidade como fenô-
menos naturais e, neste viés, relativizar as influências 
que estas concepções sofreram dos cenários sociais 
e históricos. Para além das perspectivas biológicas, 
a maternidade e a paternidade são indubitavelmen-
te construídas a partir das atividades culturalmente 
atribuídas a mulheres e homens.

A consolidação do capitalismo no século XIX, por 
consequência, impôs o modelo familiar em que a 
maternidade é concebida como condição inerente 
à existência da mulher, uma vez que se imputou à 
mulher a obrigação moral de desejar e cuidar da prole 
(MORAIS, 2019, p. 1-2), enquanto a paternidade exer-
ceria papel secundário na vida do homem - vislum-
brado como provedor financeiro do lar.

Logo, as concepções de maternidade e paternidade 
são transpassadas por discursos sociais, econômicos, 
políticos e científicos de cada época e são produzidas 
por circunstâncias de um dado momento histórico 
(RESENDE, 2017, p. 58). 

REFERÊNCIAS

MORAIS, Â. e col. Maternidade e paternidade - 
Processos em construção. UNICENTRO.
RESENDE, D. K. As Construções da Maternidade do 
Período Colonial à Atualidade: Uma Breve Revisão 
Bibliográfica. Revista Três Pontos, Universidade 
Federal de Minas Gerais, v. 14, n. 1, p. 52-59, jul., 2017.

HISTÓRIA SOCIAL DA CRIANÇA E DA 
ADOLESCÊNCIA

Sejam por razões sociais, ideológicas ou políti-
cas, os direitos inerentes às crianças e adolescentes 
sempre necessitam de reafirmação constante (FER-
NANDES, 2021, p. 1). Hodiernamente, a legislação 
brasileira - por influência, principalmente, da imple-
mentação do ECA - está incumbida de garantir os 
direitos que reconhecem as necessidades especiais 
das crianças e adolescentes, independente da deman-
da dos responsáveis.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e facilida-
des, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade.

Não obstante, esta perspectiva é fruto de avanços 
legislativos atuais - cerca de apenas cem anos - ante-
riormente as crianças eram percebidas como pro-
priedades dos seus pais (CLIFFSNOTES, 2022). Logo, 
crianças e adolescentes não eram observados como 
sujeitos de direitos humanos e sim como subservien-
tes da vontade dos responsáveis. 

A Constituição Federal de 1988 ampliou os ideais 
ligados à liberdade, fraternidade e igualdade, os quais 
viabilizaram a criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (CHILDFUND BRASIL, 2018) que, atual-
mente, é referência na proteção de direitos deste gru-
po vulnerável em âmbito nacional. Neste cenário, é 
importante advertir que o ECA, ao garantir os direitos 
supramencionados, também protege os menores de 
violências que foram habituais em diversos contextos 
históricos.

Dica
Em 2020 o Brasil celebrou o aniversário do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente que comple-
tou 30 anos de proteção integral a este grupo 
vulnerável.

Para melhor compreensão do assunto em pauta é 
importante retomar a história da legislação brasilei-
ra em relação à criança e ao adolescente, ressaltando 
seus avanços na proteção deste grupo.

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

Em 1926, por meio do Decreto nº 5.083, foi imple-
mentado o denominado “I Código de Menores do Bra-
sil” que se destinava às crianças e adolescentes que 
se encontravam em uma situação de abandono e 
vulnerabilidade. 

Não obstante, o Código, em primeiro momento, 
não visava essencialmente o bem-estar das crianças e 
adolescentes, possuía, na verdade, caráter repressivo, 
em que os “menores” vislumbrados como “problemá-
ticos” eram direcionados a instituições de correção.

Em segundo momento, por volta de outubro de 
1927, houve alterações ao Código pelo Decreto n.º 
17.943-A. O denominado “Código Mello Mattos” previa 
medidas assistenciais que visavam acolher crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade, entre-
tanto o caráter punitivista aos “menores infratores” 
perpetuava-se. 

Em 1979 foi implementado o “II Código de Meno-
res do Brasil” que previu as instituições: FUNABEM 
(Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor) e FEBEM 
(Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor). As 
fundações que foram idealizadas como ambientes de 
acolhimento para crianças e adolescentes, na verda-
de, consolidaram-se como instituições de correção.

Tanto o I Código para Menores, quanto o II Código 
para Menores não concebiam crianças e adolescen-
tes como sujeitos de direitos humanos, mas sim como 
subservientes. 

Neste cenário, José Custódio da Silva Junior (2017) 
esclarece:

A intensa mobilização de organizações populares 
nacionais e de atores da área da infância e juven-
tude, acrescida da pressão de organismos interna-
cionais, como o UNICEF, foram essenciais para que 
o legislador constituinte se tornasse sensível a uma 
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causa já reconhecida como primordial em diversos 
documentos internacionais [...] Desse esforço foram 
aprovados os textos dos artigos 227 e 228 da Cons-
tituição Federal de 1988, que introduziu a Doutrina 
de proteção integral a crianças e adolescentes.

Como supracitado, a Constituição Cidadã de 1988 
foi responsável por promover princípios e garantias 
que proporcionaram a criação e implementação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, responsável 
pela sua proteção integral.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA)

Hodiernamente, o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente esclarece que o grupo a ser protegido pela legis-
lação brasileira caracteriza-se por:

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta 
Lei, a pessoa até doze anos de idade incomple-
tos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 
anos de idade

Neste sentido, a Lei nº 8.069, de 1990, não faz qual-
quer distinção entre crianças e adolescentes, no que 
se refere a classe social, gênero ou raça.

Ademais, o art. 4º do ECA esclarece que crianças e 
adolescentes devem ser protegidos por todos os entes 
da sociedade.

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da 
sociedade em geral e do poder público asse-
gurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária.

Neste sentido, é possível afirmar que viabilizar e 
fiscalizar os direitos humanos de crianças e adoles-
centes é um dever de todas as esferas da sociedade 
brasileira. A violência contra este grupo vulnerável, 
portanto, deve ser denunciada por qualquer cidadão.

Outrossim, também é dever do assistente social 
zelar pelos direitos e melhores interesses da criança 
e do adolescente, observando se o seio familiar está 
suprindo as necessidades deste jovem que ainda está 
em processo de formação respeitando-o e o com-
preendendo como um ser humano digno.

Acerca destes últimos tópicos, o ECA prevê em seus 
artigos:

Art. 17 O direito ao respeito consiste na inviolabi-
lidade da integridade física, psíquica e moral 
da criança e do adolescente, abrangendo a preser-
vação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos 
pessoais.
Art. 18 É dever de todos velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qual-
quer tratamento desumano, violento, aterrorizan-
te, vexatório ou constrangedor.

1927
I Código de Menores

1979
II Código De Menores

1988
Constituição Cidadã

1990
ECA

REFERÊNCIAS

FERNANDES, C. R. e col. A relevância de Jane 
Eyre no quesito infância e educação: violação 
de direitos humanos e a evolução de conjecturas 
legais, 2021. 
Critical Essays Children and 19th-Century England. 
CliffsNotes, 2022. Disponível em: <https://www.
cliffsnotes.com/literature/g/great-expectations/cri-
tical-essays/children-and-19thcentury-england>. 
Acesso em: 04 de jul. de 2022.
BRASIL, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dis-
põe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências. Diário Oficial [da] Repú-
blica Federativa do Brasil, Brasília, DF, 16 jul. 1990. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/LEIS/L8069.htm#art 266>. Acesso em: 04 de 
jul. 2022.
Apadrinhar uma criança transforma o mundo. 
Childfund Brasil, 2018.  Disponível em:
<https://www.childfundbrasil.org.br/>. Acesso em: 
01, jul.2022.
JUNIOR, J. C. Da S. Evolução dos Direitos das 
Crianças e dos Adolescentes. Disponível em: 
<https://www.nucleodoconhecimento.com.br/lei/
evolucao-dos-direitos#:~:text=A%20intensa%20
mobiliza%C3%A7%C3%A3o%20de%20organi-
za%C3%A7%C3%B5es,como%20primordial%20
em%20diversos%20documentos>. Acesso em: 08 
jul. 2022

CONSTRUÇÃO SOCIAL DAS FAMÍLIAS

Segundo o jurista Paulo Nader (2015, p. 3), o con-
ceito de família pode ser compreendido como: “insti-
tuição social, composta por mais de uma pessoa física, 
que se irmanam no propósito de desenvolver entre si, a 
solidariedade nos planos assistencial e da convivência 
ou simplesmente descendem uma da outra ou de um 
tronco comum”. Ou seja, hodiernamente, a concepção 
de família está atrelada a consanguinidade, mas tam-
bém ao vínculo afetivo existente entre seus membros.

A legislação vigente concebe inúmeras estrutu-
ras familiares, tais como: homoafetiva; matrimo-
nial; monoparental; anaparental; unipessoal; dentre 
outras. Não obstante, é possível afirmar que ante-
riormente à promulgação da Constituição Federal de 
1988 muitas formas familiares eram desconsideradas 
em âmbito jurídico - apesar de sempre existirem em 
âmbito social.
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Neste sentido, é contundente afirmar que as formas 
familiares não são criadas pela legislação, uma vez 
que, eclodem de maneira espontânea na sociedade e 
posteriormente são classificadas e regidas pela ciência 
jurídica (NADER, 2015, p. 4). A família constituída pela 
união de duas pessoas do mesmo sexo, por exemplo, foi 
reconhecida pelo STF (Superior Tribunal Federal) ape-
nas em 2011, pouco mais de uma década atrás.

Dica
A legitimação das diversas formas de convivên-
cia familiar também é uma conquista da comu-
nidade LGBTQIAP+, visto que, apesar da família 
poder ser constituída livremente pelos indiví-
duos, seus efeitos jurídicos continuam sendo 
regidos apenas pelo ordenamento. 

Regina Célia Tamaso Mioto (2019, pp. 2 e 3) afirma 
que a pluralidade de estruturas familiares não é uma 
questão contemporânea, apesar do modelo familiar 
normativo imposto entre os séculos XVIII e meados 
do século XX ser, em inúmeros contextos históricos, o 
único aceito pela sociedade. 

Neste cenário, é importante que as diversas con-
cepções de família difundidas ao longo da história 
sejam conhecidas e estudadas para que, atualmente, a 
intervenção social compreenda os limites e demandas 
da proteção neste âmbito.

FAMÍLIA GREGO-ROMANA 

O conceito de família para as sociedades greco-ro-
manas estava centrado na figura masculina, ou seja, 
o patriarca era responsável por todos os âmbitos que 
perpassavam a vida familiar, tais como: econômico, reli-
gioso, moral, dentre outros (WALD, 2004, p. 57). Nesta 
conjuntura, a mulher e os descendentes não emancipa-
dos deviam obediência e subordinação à figura do pai.

Logo, o núcleo familiar greco-romano constituía-
-se sob os denominados “poder marital” e “pátrio 
poder”, uma vez que a família só podia ser materia-
lizada através do casamento e o homem tinha posse 
sobre a mulher e seus filhos. Ademais, a finalidade do 
núcleo familiar não estava atrelada ao estabelecimen-
to de vínculos afetivos, mas sim à reprodução.

Apenas o pai (chefe da comunidade) era conside-
rado uma pessoa dotada de personalidade e, dessa 
forma, era o único que tinha o direito de participar da 
vida social, podendo ocupar cargos políticos e votar 
para a escolha de seus representantes. Com o faleci-
mento da figura paterna, os filhos homens podiam 
assumir esse papel, já que a matriarca e as filhas não 
podiam assumir a chefia da família.

A figura da mulher greco-romana não tinha espaço 
na comunidade, uma vez que, em primeiro momen-
to, estava atrelada à posse do seu pai e, em segundo 
momento, casava-se e vinculava-se à figura do marido. 

FAMÍLIA MODERNA

A família moderna - identificada, hodiernamente, 
como o “modelo familiar tradicional” - foi construída 
a partir da divisão sexual do trabalho e, neste cenário, 
a figura feminina estava relacionada ao cuidado da 
prole e do lar, enquanto a imagem masculina associa-
va-se ao provimento financeiro da casa (MIOTO, 2019, 
p. 23).

Neste cenário, o poder familiar ainda está atrelado 
à figura masculina e, dessa forma, esposa e filhos ain-
da precisam se subordinar ao patriarca, não obstante, 
não há conotação do Direito Greco-Romano.

 Por outro lado, o homem para alcançar o prestígio 
social precisa ter mulheres e filhos honrados - expan-
são do puritanismo. As relações entre os membros da 
família são marcadas pela opressão.

FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA

No começo do século XX — principalmente com a 
expansão dos movimentos feministas e o questiona-
mento do patriarcado — houve uma modificação na 
concepção de família e na implementação de novos 
papéis de gênero.

Hodiernamente, existem inúmeras modalidades 
familiares que coexistem, inclusive, com o modelo 
patriarcal e, dessa forma, são estabelecidas relações 
distintas com as instituições sociais. Nesse sentido, o 
conjunto de relações supramencionado pode tornar o 
âmbito familiar um local amoroso e acolhedor ou um 
lugar repleto de violências e violações (MIOTO, 2019, 
pp. 24 e 25).

A teoria social crítica, conforme explicita Mioto 
(2019, pp.30), proclama o entendimento de que o con-
ceito de família é: “parte intrínseca do conjunto das 
relações sociais e é transpassada pelas contradições 
que caracterizam tais relações e, portanto, lócus privi-
legiado das expressões da questão social”.

Modelos Familiares Contemporâneos

Em vista do elencado, é possível compreender que 
o conceito de família se modificou, conforme as modi-
ficações sociais que ocorreram em distintos momen-
tos da humanidade. 

Hodiernamente, a família contemporânea com-
porta inúmeros modelos, dentre eles:

 z Família nuclear: a família é constituída pelos pais 
e seus filhos - biológicos ou não;

 z Família monoparental: a família é constituída 
pelo pai ou mãe e seu filho;

 z Família extensa/ampliada: é a família que se 
estende para além da unidade dos pais e filhos 
abrangendo avós, tios, primos, sobrinhos, dentre 
outros membros;

 z Família reconstituída/recomposta: é a família 
que se dissolve e se recompõe em outro modelo, 
por exemplo, a partir de um divórcio;

 z Família homoafetiva: é a família constituída pela 
união de duas pessoas do mesmo sexo;

 z Família anaparental: é a família constituída ape-
nas pelos irmãos sem a presença dos pais;

 z Família multiespécie: é a família constituída por 
seres humanos e seus animais de estimação;

 z Família unipessoal: é a família constituída por 
uma única pessoa;

 z Família substituta: trata-se de uma família que 
substituirá a original por meio de tutela, guarda 
ou adoção;

 z Família matrimonial: é a família constituída por 
um casamento.
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Construção Social da Família

Homem: única figura 
social da família

Mulheres e filhos: 
propriedade do homem

Casamento com o 
objetivo apenas de 

reprodução

FAMÍLIA
GRECO-ROMANA

Homem: provedor da 
família e figura social

Mulheres e filhos: figura 
da mulher como cuidadora; 

filhos e uma boa esposa 
como prestígio social

Casamento como 
prestígio social e 

afetividade

FAMÍLIA
MODERNA/FAMÍLIA 

TRADICIONAL

Casamento como 
representação da afetividade do 

casal hétero e LGBTQIAP+

Mulheres e homens ocupam 
as mesmas responsabilidades, 
tanto social como na criação

FAMÍLIA
CONTEMPORÂNEA
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ADOÇÃO (PERFIL DAS MÃES E CRIANÇAS QUE 
ENTREGAM OS FILHOS PARA ADOÇÃO)

A adoção é conceituada pela professora Maria 
Helena Diniz como:

[...] ato jurídico solene pelo qual, observados os 
requisitos legais, alguém estabelece, independente 
de qualquer relação de parentesco consanguíneo 
ou afim, um vínculo fictício de filiação, trazendo 
para sua família, na condição de filho, pessoa que, 
geralmente, lhe é estranha (2020, p. 104). 

Neste sentido, os adotantes, em primeiro momento, 
constroem uma relação civil e não de afeto, visto que 
devem estar previamente cadastrados para a adoção.

Os cadastros são realizados pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) que os criou e também é responsável 
por sua supervisão. Existem dois cadastros distintos: 
um para aqueles que são pretendentes à adoção e 
outro para crianças e adolescentes que se encontram 
aptos à adoção. E quem possui acesso aos cadastros 
supramencionados? Assistentes sociais, juízes, advo-
gados, representantes dos seus clientes e psicólogos.

O artigo 50 do Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA) prevê os cadastros citados anteriormente. Há 
também os cadastros municipais, utilizados, princi-
palmente, por adotantes que moram na mesma região 
que crianças aptas para a adoção. Ademais, vale res-
saltar que os adotantes da mesma região dos adotados 
possuem preferência. 

O procedimento para a realização da adoção exige 
sentença judicial e é pormenorizado no artigo 47 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como no arti-
go 1.619 do Código Civil. Vale ressaltar que o processo 
ocorre em segredo de justiça e na certidão de nascimen-
to não constará qualquer informação sobre a adoção.

A formalidade do processo de adoção, bem como a 
necessidade dos cadastros mencionados anteriormen-
te, visa evitar a adoção de crianças sem a devida ava-
liação judicial. Neste cenário, as visitas de assistentes 
sociais e psicólogos são inesperadas e verificam se a 
criança poderá ficar naquele lar.

O procedimento para a adoção exige que a famí-
lia se prepare para acolher a criança e, dessa forma, 
os adotantes realizam um curso antes de se tornarem 
aptos para adotar. O registro da adoção ocorre no 
município do adotante.

É importante destacar que a adoção por terceiros 
não é a primeira opção, porque, em regra, se a famí-
lia natural não pode ficar com a criança, recorre-se à 
família extensa. É importante destacar que a adoção é 
regida pelo princípio do melhor interesse da criança e 
do adolescente, ou seja, será vislumbrado o benefício 
do menor sobre os interesses dos adotantes. 

Importante!
Deve-se recorrer à adoção apenas quando se 
esgotam todos os recursos de manter a criança 
na família natural ou extensa.

Nesse sentido, há possibilidade de o poder familiar 
apenas ser suspenso, uma vez que colocar a criança 
ou adolescente para a adoção é a última alternativa. 
Logo, nem toda criança institucionalizada está apta 
para a adoção.
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Acerca do poder familiar, este deve ser destituído 
para que a criança seja institucionalizada. O Código 
Civil, em seu artigo 1.638, descreve as hipóteses de 
perda do poder familiar:

Artigo 1.638 Perderá por ato judicial o poder fami-
liar o pai ou a mãe que:
I – castigar imoderadamente o filho;
II – deixar o filho em abandono;
III – praticar atos contrários à moral e aos bons 
costumes;
IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no 
artigo antecedente.
V – entregar de forma irregular o filho a terceiros 
para fins de adoção.  

Há o rompimento dos vínculos com a família bioló-
gica e o novo núcleo familiar passa a ser o da família 
adotiva. 

Além disso, existe a figura da Família Acolhedora, 
que é um grupo de pessoas voluntárias no amparo do 
menor que precisou ser afastado de casa. Este grupo 
possui a responsabilidade de cuidar das crianças e dos 
adolescentes até que seja possível o retorno ao núcleo 
familiar biológico ou a membros da família que estão 
aptos a acolher o menor. Ou seja, a família acolhedora 
não adota o indivíduo, mas sim o acolhe por tempo 
determinado. 

Os Grupos de Apoio à Adoção1 (GAA) possuem 
o objetivo de orientar e esclarecer as pessoas que 
desejam adotar uma criança ou adolescente sobre as 
responsabilidades que acompanham esse processo, 
assim como a respeito de sua concretização. Ademais, 
buscam incentivar que novas famílias se cadastrem 
para realizar a adoção, sobretudo, de crianças e ado-
lescentes mais velhos, grupos de irmãos, crianças e 
adolescentes com deficiência, entre outros, que não 
são perfis requisitados nos cadastros de adoção.

Os GAAs são entidades e associações não lucrati-
vas e, em muitos casos, são constituídos por pessoas 
que vivenciaram o processo de adoção. 

QUEM PODE ADOTAR

Os adotantes devem ser maiores de dezoito anos. 
Enquanto, a diferença de idade entre adotante e ado-
tado deve ser de dezesseis anos, sendo que apenas um 
dos adotantes deve cumprir essa formalidade.

Conforme a legislação vigente, os adotantes não 
podem ser ascendentes - por exemplo, avós e tios - 
contudo, existem decisões distintas nos tribunais.

A situação financeira do adotante não lhe impede 
de participar do processo que é gratuito e, portanto, 
não há necessidade de um advogado para o acompa-
nhamento. Basta que os adotantes tenham todos os 
documentos exigidos em mãos e cumpram os requi-
sitos supracitados.

QUEM PODE SER ADOTADO

De acordo com a cartilha “Adoção Passo a Passo” 
(2007), produzida pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros, “segundo as orientações do ECA, só podem 
ser colocados à adoção aquelas crianças e adolescentes 
para quem todos os recursos dos programas de atenção 
e apoio familiar, no sentido de mantê-los no convívio 

1 ANGAAD – Associação Nacional de Grupos de Apoio à Adoção. O que é um Grupo de Apoio à Adoção (GAA)? Disponível em: <https://www.
angaad.org.br/portal/o-que-e-um-grupo-de-apoio-a-adocao-gaa/>. Acesso em 01 jul. 2022. 

com sua família de origem, se virem esgotados.” (AMB, 
2007, p. 15).

Como já abordado antes, a adoção vira uma opção 
quando já não há mais meios de manter o menor com 
a família biológica. 

Outras informações são importantes para a dis-
cussão: o adotado tem direito ao acesso à sua origem, 
facilitando, dessa forma, a comunicação com a família 
biológica em emergências - por exemplo, quando há 
necessidade de doação de órgãos. Já a criança menor 
que deseja descobrir sua origem biológica deve ser 
orientada de forma que tal procedimento ocorra 
mediante auxílio das assistências social, jurídica e 
psicológica.

Durante a audiência que proferirá sentença, em 
que a criança ou adolescente será sujeito de direitos 
e deveres de um filho, o maior de 12 anos deverá con-
sentir com a adoção.

QUEM PODE ADOTAR? QUEM PODE SER 
ADOTADO?

Maiores de 18 anos, com 
pelo menos 16 anos de 

diferença do menor
Independe o estado civil 
e a situação financeira

Menores de 18 anos cujo 
os pais faleceram ou 

concordaram com a ado-
ção e que foram destituí-

dos do poder familiar
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VIOLÊNCIA INFRAFAMILIAR, VULNERABILIDADE 
SOCIAL, VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E RELAÇÕES DE 
GÊNERO

A violência intrafamiliar é um complexo impas-
se social, uma vez que, o núcleo familiar é, por si só, 
um espaço contraditório (MIOTO, 2019, pp. 24 e 25). 
Ao mesmo tempo que a concepção de família abrange 
a proteção social dos seus membros, existem os con-
flitos, desigualdades e violências familiares, que não 
devem ser ignorados. 

A violência intrafamiliar se caracteriza por qual-
quer ação ou omissão que lesa a saúde física ou psi-
cológica, bem como restringe os direitos de outro 
membro da família (BRASIL, 2002). Segundo o Ministé-
rio da Saúde, a violência intrafamiliar não se expressa 
apenas em um grau de severidade ou em uma única 
forma, mas pode ser caracterizada a partir dos maus 
tratos físicos, psicológicos, sexuais, econômicos ou 
patrimoniais.

As pesquisas apontam que a violência intrafami-
liar atinge de forma contínua grupos vulneráveis, 
tais como: mulheres, crianças, adolescentes e ido-
sos. Neste sentido, é importante compreender as raí-
zes e características da violência para combatê-las 
eficientemente.
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